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	Tese 257

PENAS – RESTRITIVAS DE DIREITOS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE OU ENTIDADES PÚBLICAS – DURAÇÃO IGUAL À DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

A pena de prestação de serviços à comunidade terá a mesma duração da pena privativa de liberdade substituída, salvo na hipótese do artigo 46, § 4º, do Código Penal, quando poderá ser cumprida em menor tempo.

(D.O.E., 31/03/2007, p. 095)




EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA SEÇÃO CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da Apelação nº 803.615.3/6-0002-000, Comarca de São Paulo, em que são reciprocamente apelantes e apelados o MINISTÉRIO PÚBLICO e o sentenciado VALTER ALTINO PEREIRA, vem perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, III, “a”, da Constituição da República, artigo 255, § 2o, do RISTJ, artigo 26 da Lei nº 8.038/90 e artigo 541 e § único do Código de Processo Civil, interpor Recurso Especial para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, pelos motivos adiante aduzidos:

1.  O RESUMO DOS AUTOS 

VALTER ALTINO PEREIRA foi condenado por infração ao artigo 302, § único, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro à pena de 2 anos e 8 meses de detenção, substituída a pena detentiva por uma pena restritiva de direitos de prestação de serviços à comunidade, pelo período de 1 ano (nos termos do art. 46, § 3º, c.c. art. 78 do Código Penal). Ademais, teve suspensa sua habilitação para dirigir veículos por 2 anos e 4 meses, conforme fls. 162/166.


Com essa decisão não se conformaram nem MINISTÉRIO PÚBLICO, nem réu, que dela apelaram (razões a fls. 171/173 e 180/184). 


A Colenda Décima Terceira Câmara Criminal-A do Tribunal de Justiça, por unanimidade, negou provimento a ambos os apelos (fls. 219/220), nos seguintes termos:

Ementa: Homicídio Culposo – Insuficiência probatória – Inocorrência – Qualificadora comprovada – Limitação da pena com aplicação da analogia ao sursis – possibilidade – Recurso improvido.

VOTO

“O recurso não comporta provimento, em que pese o r. parecer retro.

Autoria e materialidade, inclusive da qualificadora, estão cabalmente comprovadas nos autos, tendo sido a pena bem dosada, atendendo não só às finalidades de reprimenda individual, prevenção geral e individualização da pena, conforme previsão legal e constitucional.

Quanto à pena aplicada, não há falar-se no afastamento da suspensão do direito de dirigir, eis que cogente. Quanto ao recurso do Ministério Público, a sentença não merece reforma, pois a sentença fez justiça ao caso concreto, tendo em vista a individualização da pena, utilizando-se analogia “in bonam partem”, o que é possível.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO aos recursos.

É o voto.

Fábio Pellegrino

Relator”


Opostos Embargos de Declaração pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, a Colenda Câmara deu provimento aos Embargos e,  provendo o apelo do órgão ministerial, a) afastou a aplicação analógica do art. 78, § 1º, do Código Penal; b) mantida a condenação a quo, condenou o réu a cumprir a prestação de serviços à comunidade, decorrente da conversão da pena privativa de liberdade aplicada, pelo prazo total de 1 (um) ano e 4 (quatro) meses, ou seja, pela metade do prazo da pena privativa de liberdade convertida (art. 46, § 4º, Código Penal), ressalvada a aplicação dos §§ 4º e 5º, do art. 44, do Código Penal.


Este o acórdão, ora copiado por imagem, nos termos do voto do Relator Des. FÁBIO PELLEGRINO:
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TRIBUNAL DE JUSTIGA DE SAO PAULO
ACORDAO/DECISAO MONOCRATICA
REGISTRADO(A) SOB N°

#

A
00972202

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de
Declaragdo, No. 803615.3/4-0001-000, da Comarca de Sao Paulo, em que &
(sédo) EMBARGANTE(s) MINISTERIO PUBLICO, sendo EMBARGADO(s)
COLENDA 132 CAMARA DE DIREITO CRIMINAL "A".

ACORDAM, em 132 Camara A do 7° Grupo da Sec¢éo Criminal,
proferir a seguinte decisdo: "RECEBERAM 0OS EMBARGOS. COM
DETERMINACAOQ. V.U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra
este acordao.

O julgamento foi presidido pelo(a) Desembargador(a) SAN JUAN
FRANCA e teve a participagdo dos Desembargadores LELLIS ALMEIDA, SAMIR
MIGUEL AITH.

Sé&o Paulo, 16 de margo de

30
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Embargante: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO
Embargado : VALTER ALTINO PEREIRA

EMENTA:

1. EMBARGOS DE DECLARAGAO -
Provimento para suprir omissdo — Analise
de questbes que levam a reforma do v.
Acorddo — Possibilidade.

2. PENAS RESTRITIVAS - Conversédo do
art. 44, do Cédigo Penal — Prestagédo de
servicos 4 comunidade - Limitagcdo ao
prazo de um ano, pela aplicagdo
analogica do art. 78, § 1° do Coadigo
Penal - Impossibilidade - SURSIS e
PENAS RESTRITIVAS - Regramento
juridico diverso, afastando a aplicacdo da
analogia “in bonam parte” - Apelo do
MINISTERIO PUBLICO provido, para
afastar a limitagdo temporal da prestagéo
de servigos resultante de conversio pelo
art. 44, do Caddigo Penal, aplicando-se, em
seu lugar a redugdo a metade, em
exegese do art. 46, § 4°, do Cddigo Penal,
dado o “quantum” da pena privativa de
liberdade aplicado.

3. SUSPENSAO DO DIREITO DE DIRIGIR -
Homicidio culposo — Obrigatoriedade e
nao facultatividade — Exegese do art. 302,
da Lei n° 9.503/97 — Condenagédo mantida.

4. ATROPELAMENTO NA CALCADA
Homicidio culposo — Causa de aume!

de pena do art. 302, § anico, incisgAl/do
CTB - Ocormréncia — comprova¢ag/ por
prova pericial e y I n
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13% Camara Criminal “A”
Recurso n® 803.615.3/4-0001-000

Responsabilidade criminal caracterizada
— Motorista de caminhdo que,
embriagado, perde o controle do auto,
abalroa outro veiculo, arrastando-o e so
vindo a parar em colisdo com arvore
situada na calgada, assim vitimando
pessoa que ali trafegava — Condenagao

mantida.

Ja relatados, tem-se que o recurso (embargos de
declarago) deve ser PROVIDO para integrar ao v. Acérdio o que segue:

I

1. Da causa de aumento de pena do art. 302, par. vnicoe, inciso 11, do

C.T.B.

sentido.

84, que demonstra o parcial ingresso do caminhdo na cal¢ada, quan

atropelamento.

de que a vitima caminhava pela calgada, sendo atingida pe

Aduziu a Douta Defesa que o atropelamento ndo se deu
na calgada, sustentando nfo haver prova pericial ou testemunhal neste

Aduz que a pericia de fls. 81 e 84 apenas demonstra
que o caminhio conduzido pelo réu bateu na arvore, mas ndo ingressou na
calgada e que, se atingiu a vitima, € porque ela ndo trafegava na calgada.

Invocou a foto de fls. 84.

Todavia, ndo assiste razdo a Douta Defesa.

Primeiro, a foto de fls. 84 demonstra claramente que o
caminhdo ingressou na calgada, ainda que ndo totalmente.

Segundo, a alegacdo de inexisténcia de pericia também
ndo socorre o acusado. Ei-la as fls. 78/88 e nela se insere a fotografia de fls.

Terceiro, o depoimento de fls. 142 é clarp

sentido

Minhio, e,
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ainda que ndo imprensada, como afirmado pela Douta Defesa, foi assim
vitimada pela colisdo.

Quarto, o depoimento de fls. 110 comrobora tal
conclusdo, ao afirmar expressamente que o caminhio subiu na calgada.

Logo, ndo ha falar-se no afastamento da causa de
aumento de pena (“agravante”, segundo a Douta Defesa ), prevista no art.
302, § unico, inciso If, do C.T.B., que deve ser mantida.

2. Da suspensio do direito de dirigir: Neste ponto, sem razdo a Douta
Defesa, porquanto a penalidade, ainda que gere o suposto desemprego do
acusado (fls. 181), é obrigatéria, nfo podendo ser afastada, devendo ser
cumulativamente aplicada com a pena privativa, conforme consta do
proprio art. 302, da Lei n°® 9.503/97.

Assim, uma vez apurada a responsabilidade criminal,
ndo pode ser afastada tal penalidade, ao argumento de causar prejuizos ao
acusado — motorista profissional - , vez que decorréncia da norma penal
incriminadora, em que foi dado como incurso o acusado.

3. “Da fatalidade”: Apontou a Douta Defesa que se cuidou de fatalidade,
negou que o réu estivesse embriagado.

Todavia, ndo ha falar-se em fatalidade, como se o réu
ndo pudesse evitar o evento danoso.

Como bem apontado na r. sentenga “a quo”, o acus

independente.
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Note-se, por oportuno, que o laudo de fls. 39 aponta que
o acusado estava efetivamente embriagado quando da condugdo do
caminhdo e por ocasido do acidente.

Em que pese o aduzido pela Douta Defesa as fls. 182, a
constatagdo de 0,6 gramas de alcool etilico por litro de sangue é superior a
0,6 decigramas por litro de sangue, relembrando-se que decigrama é
submultiplo de grama (o decigrama é um décimo de grama, ou um grama
sobre dez). Logo, o réu estava efetivamente embriagado, concorrendo,
assim, para o evento lesivo.

Ainda que assim n3o se conclua — o que se aduz apenas
para argumentar, se o réu ndo estivesse embriagado — como pretende a
Douta Defesa - ¢ ndo foi demonstrada falha mecdnica, apenas a
imprudéncia, pelo excesso de velocidade ou mesmo a falta de atengdo
justificam o ocorrido, € nenhuma delas eximem o réu da responsabilidade
criminal pelo homicidio culposo ocorrido.

Era de rigor, assim, a condenagdo, sem a reducdo da
pena ou afastamento das sanges atacadas pela Douta Defesa.

4, Aplicaciio do “sursis” — principal ou analegicamente: Ndo ha falar-se
em aplicagdo do “sursis” em lugar das penas do art. 43, do Cédigo Penal,

de maneira principal.

Isto porque a aplicagio da benesse do art. 77, Codigo
Penal, s6 ¢ possivel quando ndo aplicaveis as penas do art. 43, a teor do
inciso III, do art. 77, do Codigo Penal.

Dai nfo caber a escolha a Douta Defesa ou ao julgador,
entre aplicar as penas restritivas do art. 43, do Codigo Penal ou aplicar a

suspensdo condicional da pena do art. 77, do Codigo Penal, pois tai
institutos excluem-se mutuamente.

bonam partem” (a favor do réu), tem-se que cuida-se de instr
diversos, cada um com regramento especifico.
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Dai ndio cabe a limitagio da prestagio de servigos
apenas ao primeiro ano da sangdo aplicada, em conversdo pelo art. 44, do
Codigo Penal, pois a analogia s6 cabe quando n3o ha disciplina clara no
instituto juridico, para colmatar as lacunas normativas e para integrar o
ordenamento juridico — dogma da completude do ordenamento.

Nio é o caso dos autos, entretanto. Se o réu ja foi
beneficiado com a conversdo do art. 44, do Codigo Penal, isto é, se deixara
de comparecer ao carcere mediante simples prestagdo de servigos, ndo cabe
dispensa-lo também desta prestagdo, total ou parciamente, descabendo
aplicagdo analogica do art. 78, § 1°, do Codigo Penal, que pertence a
instituto juridico diverso e de finalidade diversa.

Além disso, ha norma especifica do art. 55, do Codigo
Penal, que preceitua que as penas restritivas de direitos terfo a mesma
duragdo da pena privativa de liberdade substituida, ressalvado o dipsosto no
art. 46, § 4°, revelando-se incabivel a aplicagdo da analogia “in bonam
partem”,

No maximo, € sem falar-se em analogia, dada a
existéncia de regra especifica, a pena convertida limita-se ao piso da
metade da pena privativa transformada, nos termos do art. 46, § 4°, do
Codigo Penal, o que ora também requereu o MINISTERIO PUBLICO,
alternativamente (fls. 173).

Dai que, em analise ao recurso ministerial, e ainda que
em sede de EMBARGOS DE DECLARACAO, deve ser suprida a omissio
quanto & analise desta questdo, para o fim d¢ DAR PROVIMENTO ao
recurso de apelagdo do MINISTERIO PUBLICO, para o fim de:

1) AFASTAR a aplicagdo analdgica do art. 78, § 1°, do
Codigo Penal (prestagdo de servigos a comunidade apenas no primeiro ano
da suspensdo condicional da pena);

2) CONDENAR o réu a cumprir a prestagdo de servigos
a comunidade, decorrente da conversdo da pena privativa de liberdade, pelg
prazo total de 1 (um) ane e 4 (quatro) meses, ou seja, pela metade d

mantida, no mais, a r. sentenga atacada.
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5. Dos artigos de lei requeridos

5.1) - art. 44, inciso I, Codigo Penal. — O dispositivo ¢ de aplicagio cabivel,
vez que o réu ndo € reincidente, a pena se enquadra no limite de aplicagdo e
o MINISTERIO PUBLICO n3o se insurgiu contra a conversdo em si
mesma.

5.2)_art.46, § 4° do Cddigo Penal e art. 55, do Codigo Penal: Nao sdo
figuras incompativeis. No caso, afastada a aplicagdo analogica do “sursis”
a conversdo decorrente da aplicagdo das sangGes do art. 43, do Codigo
Penal, afastada a aplicagdo do art. 78, § 1°, do Codigo Penal, remanesce a
aplicacio do art. 46, § 4°, do Codigo Penal, na forma da fundamentagio
acima.

5.3) art. 78, § 1°, do Cddigo Penal: Conforme ja exposto acima, sua
aplicagdo ¢é incabivel, vez que a aplicacfio das penas restritivas de direitos,
decorrentes do art. 43, do Codigo Penal, segue regime juridico diverso, ou
seja, em seu lugar aplicam-se ou o art. 55, do Codigo Penal ou o art. 46, §
4°, do Cédigo Penal, sem a possibilidade de limitagio da prestagdo de
servigos apenas ao prazo de um ano.

5.4) art. 292, da Lei n° 9.503/95: Na verdade, tal norma € conjugada com o
“caput” do art. 302, do C.T.B., sendo de aplicag3o obrigatoria, na forma do
art. 302, “caput”, do CTB, ndo cabendo seu afastamento, pelos motivos
acima elencados.

5.5) art. 302, paragrafo unico, inciso IT, do CTB: Prevé a causa de aur
de pena para o caso de homicidio culposo na condugio de
automotor. Sua aplicabilidade ja foi analisada acima.

Isto posto:




[image: image8.png]PODER JUDICIARIO
Sao Paulo

13® Cdmara Criminal “A"
Recurso n° 803.615.3/4-0001-000
- antigo 1.417.969-6
(Embargos de Declaragdo)

_ (1) DOU PROVIMENTO aos EMBARGOS DE
DECLARACAO do MINISTERIO PUBLICO, para integrar o presente
voto ao acorddo recorrido (fls. 220) e, assim,

' (2) DA-SE PROVIMENTO a0 apelo do MINISTERIO
PUBLICO para .

a) AFASTAR a aplicagdo analdgica do art. 78, § 1°, do
Codigo Penal (prestagdo de servigos 4 comunidade apenas no primeiro ano
da suspensdo condicional da pena);

b) mantida a condenacio de primeiro grau,
CONDENAR o réu a cumprir a prestagdo de servicos a comunidade,
decorrente da conversio da pena privativa de liberdade aplicada, pelo prazo
total de 1 (um) ano e 4 (quatro) meses, ou seja, pela metade do prazo da
pena privativa de liberdade convertida (art. 46, § 4°, Cddigo Penal),
ressalvada a aplicacdo dos §§ 4° e 5°, do art. 44, do Codigo Penal.

¢) manter a suspensdo do direito de dirigir do acusado,
pelo prazo da r. sentenga (dois anos e quatro e

293, §1°, da Lei n° 9.503/97.

(2) OFICIE-§ CONTRAN e ao DETRAN-SP (art.
295, da Lei n° 9.503/97.




Novos Embargos de Declaração foram opostos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, ora para se esclarecer se “a) o cumprimento antecipado da pena restritiva de direitos determinado a fls. 237 será impositivo ou facultativo; b) qual o número de horas semanais que deverão ser cumpridas, no caso de antecipação de seu cumprimento; c) se fica mantida a totalidade de 7 horas semanais, pelo prazo de 2 anos e 8 meses, ainda que o réu decida cumprir a restritiva de direitos em menor tempo” (fls. 240/243).


A Colenda Câmara, contudo, rejeitou os Embargos, mantendo o voto lançado em sede de Embargos de Declaração anterior (fls. 246/248), nos termos dos Votos do Relator Des. FÁBIO PELLEGRINO, ora copiado por imagem:
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TRIBUNAL DE JUSTIGA DE SAO PAULO
ACORDAO/DECISAO MONOCRATICA

REGISTRADO(A) SOB N°
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Vistos, relatados e discutidos estes autos de
Embargos de Declaragao, No. 00803615.3/6-0002-000, da
Comarca de Sao Paulo, em que é(sdao) EMBARGANTE(s)
MINISTERIO PUBLICO, sendo EMBARGADO(s) COLENDA 132
CAMARA DE DIREITO CRIMINAL "A".

ACORDAM, em 132 Camara A do 7° Grupo da
Secao Criminal, proferir a seguinte decisao: "REJEITARAM 0OS
EMBARGOS. V.U.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acordao.

O juigamento foi presidido pelo(a) Desembargador(a)
SAN JUAN FRANCA e teve a participacao dos Desembargadores
LELLIS ALMEIDA, SAMIR MIGUEL AITH.

Sao Paulo, 14 de setembro

FABIO PELLLEGRINO
Elator

48
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TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SAO PAULO
13* CAMARA CRIMINAL “A”

Embargos de Declaragio n° 803.615.3/4-0001-000

Embargante : MINISTERIO PUBLICO
Embargada :13° Cimara Criminal

Réu : VALTER ALTINO PEREIRA

VOTO n°310

Ja relatados, passo ao voto.

Com a devida vénia da douta manifestagdo da |I.
Procuradoria de Justi¢ca, os embargos declaratérios devem ser rejeitados,
nao havendo obscuridade e omissdo a serem sanadas, ao contrario do
apontado.

Da leitura do acérddo embargado tem-se que o art.55,
do Cédigo Penal é exceptuado pelo §4°, do art. 46, também do Cédigo
Penal, dispositivo este que permite a redugdo da pena restritiva que foi
objeto de conversdo de pena privativa original.

Também do acérddo tem-se que a reducio

“facultativa” j& se operou no préprio acérdao, fixando-se e initivo a

r outro tipo

s

a solugdo dada,

pena restritiva a ser cumprida pelo condenado, sem qu
de redugao.
Se o Embargante ndo concorda

a questéo é objeto de outro recurso, ndo de Embargos de Declaragao.




[image: image11.png]9
=
ferey

PODER JUDICIARIO 3

Sao Paulo

TRIBUNAL DE JUSTIGCA DO ESTADO DE SAO PAULO
13" CAMARA CRIMINAL “A”

Embargos de Declaragdo n° 803.615.3/4-0001-000

Quanto as horas semanais a serem cumpridas, isto &
objeto da Execugéo Criminal, a critério do Juizo da Execugéo, e ndo do
Juizo da Condenagdo, como alias preceitua o art. 149, da Lei de
Execugéo Penal — Lei 7.210/84.

Isto posto, pelo meu voto, REJEITO OS EMBARGOS
DECLARATORIOS.

ey

e

i >!}N

FABIO PELLEGRINO
Relator




A causa foi decidida por Tribunal Estadual que julgou apelação e seus respectivos embargos de declaração, não se tratando de reexame de prova e, sim, de questão estritamente jurídica. O v. acórdão negou vigência ao disposto nos arts. 46, § 4º, e 55, ambos do Código Penal, legitimando, dessarte, a interposição do presente recurso especial, pela alínea “a” do permissivo constitucional.

2. CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO DE LEI  FEDERAL

Segundo conhecida lição do saudoso Ministro ALIOMAR BALEEIRO, perfeitamente ajustável à hipótese em exame, “denega-se vigência de lei não só quando se diz que esta não está em vigor, mas também quando se decide em sentido diametralmente oposto ao que nela está expresso e claro” (RTJ 48/788).

Aliás, bem cabe, aqui, a advertência sempre atual de CARLOS MAXIMILIANO, segundo a qual na interpretação da lei o hermeneuta deve forrar-se de cautelas, ainda que o seu texto se apresente aparentemente claro:  “Em geral, a função do juiz, quanto aos textos, é dilatar, completar e compreender; porém não alterar, corrigir, substituir. Pode melhorar o dispositivo, graças à interpretação larga e hábil; porém não negar a lei, decidir o contrário do que estabelece” (cf. Hermenêutica e Aplacação do Direito, 9ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 1984, p. 79).

No caso concreto, condenado o recorrido à pena de 2 anos e 8 meses de detenção, entendeu a v. Câmara Julgadora caber ao sentenciado “cumprir a prestação de serviços à comunidade, decorrente da conversão da pena privativa de liberdade aplicada, pelo prazo total de 1 (um) ano e 4 (quatro) meses, ou seja, pela metade do prazo da pena privativa de liberdade convertida (art. 46, § 4º, Código Penal), ressalvada a aplicação dos §§ 4º e 5º, do art. 44, do Código Penal”, segundo os dizeres de fls. 235/236.

Vejamos:


O art. 55 do Código Penal dispõe que “as penas restritivas de direitos referidas nos incs. III, IV, V e VI do art. 43 terão a mesma duração da pena privativa de liberdade substituída, ressalvado o disposto no § 4º do art. 46.”

E diz o art. 46, § 4º, do mesmo codex, que “se a pena substituída for superior a 1 (um) ano, é facultado ao condenado cumprir a pena substitutiva em menor tempo (art. 55), nunca inferior à metade da pena privativa de liberdade fixada.”


Pois bem, o que se entende da conjugação desses dois artigos é que a pena privativa de liberdade substituída por restritiva de direitos poderá ser inteiramente cumprida em prazo menor, não inferior à metade da pena aplicada. Nesse caso, será necessário maior número de horas semanais para que se cumpra a totalidade da reprimenda aplicada.


Ou, em outras palavras, a pena de detenção de 2 anos e 8 meses, que foi substituída por 7 horas semanais de prestação de serviços à comunidade junto a Pronto Socorro (sentença de fls. 162/166), poderá ser cumprida em ao menos 1 ano e 4 meses. Nesse caso, necessário que se cumpra maior número de horas semanais. De toda sorte, o cumprimento antecipado será sempre faculdade do réu, e não imposição do Juízo, a teor do mencionado art. 46, § 4º, do Código Penal.


Não é outro o entendimento de GUILHERME DE SOUZA NUCCI acerca da matéria, lançado in Código Penal Comentado, 2ª ed. rev. ampl. e atual., São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2002, p. 214:

“O condenado pode antecipar a finalização da sua pena, desde que o montante ultrapasse um ano, justamente porque aumentou-se o teto para a substituição para 4 anos. Seria injusto obrigar o condenado a permanecer por 4 anos prestando serviços a alguma entidade, diária ou semanalmente, sem que pudesse antecipar o cumprimento. Para não banalizar a antecipação, entretanto, prescreveu a lei que o término prematuro só possa atingir metade da pena fixada. Ex.: se o condenado recebeu 2 anos de reclusão, substituída por 2 anos de prestação de serviços à comunidade, tem a oportunidade de antecipar um ano. Portanto, durante um ano deverá cumprir a pena, podendo resgatar antecipadamente o outro ano. Destaque-se que a antecipação não pode ser obrigação estabelecida pelo juiz da condenação ou da execução, pois a lei é clara ao mencionar que é facultativa.” 


JULIO FABBRINI MIRABETE, em seu Código Penal Interpretado, São Paulo: Atlas, 1999, p. 297, já afirmava:

“O juiz procederá ao desdobramento dos horários (...) não havendo limitação do número mínimo ou máximo de horas por dia de trabalho, desde que respeitado, em princípio, o tempo de duração da pena privativa de liberdade fixada inicialmente. Permite a lei, porém, que o condenado à pena superior a um ano, por sua iniciativa, cumpra a pena em menor tempo, ou seja, prestando serviços por mais de uma hora diária ou mais de sete horas semanais. Não poderá, entretanto, fazê-lo de forma que o tempo se reduza a menos da metade da pena privativa de liberdade fixada.”

Em resumo, a pena restritiva de direitos deverá ser cumprida em sua integralidade, facultando-se ao condenado, apenas, antecipar o seu cumprimento. Não poderá, ao contrário do que fixou a respeitável decisão em comento, ser a própria pena restritiva de direitos reduzida à metade da pena original, posto inexistir essa faculdade no texto legal. Assim decidindo, o v. acórdão violou o disposto nos arts. 46, § 4º, e 55, ambos do Código Penal.

3. RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA


Diante de todo o exposto, demonstrado fundamentadamente o dissenso pretoriano, aguarda o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO que seja deferido o processamento do presente Recurso Especial por essa E. Presidência; e, posteriormente, que seja conhecido e provido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, a fim de cassar o v. acórdão recorrido na parte em que reduziu à metade a pena de prestação de serviços à comunidade, mantendo a reprimenda substitutiva no mesmo índice da pena privativa de liberdade.

São Paulo, 10 de novembro de 2006.

LILIANA MERCADANTE MORTARI

Promotora de Justiça designada
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